
Lei nº 3835/2011
08.06.11
Dispõe sobre o Conselho Municipal Antidrogas e dá outras providências.


WILMAR REICHEMBACH, Prefeito Municipal de Francisco Beltrão, Estado do Paraná.


Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Art.1° - Fica instituído o Conselho Municipal Antidrogas (COMAD) de Francisco Beltrão/PR, órgão consultivo, normativo e deliberativo, que se integrará à ação conjunta e articulada dos órgãos dos níveis federal e estadual que compõem o Sistema Nacional antidrogas para combater e reprimir a demanda.

§ 1° - Ao COMAD caberá atuar como coordenador das atividades de todas as instituições e entidades municipais, responsáveis pelo desenvolvimento das ações supramencionadas, assim como dos movimentos comunitários organizados e representações das instituições federais e estaduais existentes no município e dispostas a cooperar com o esforço municipal.

§ 2° - O COMAD, como coordenador das atividades mencionadas no parágrafo anterior, deverá integrar-se ao Sistema Nacional Antidrogas - SISNAD, de que trata o Decreto Federal 5.912 de 27 de setembro de 2006. 

§ 3° - Para os fins desta Lei, considera-se:

I - combater e reprimir a demanda, como o conjunto de ações relacionadas, em conjunto com os Órgãos Policiais, o Judiciário, o Ministério Público e entidades afins, para o combate, a prevenção do uso indevido de drogas, o tratamento, a recuperação e a reinserção social dos indivíduos que apresentem transtornos decorrentes do uso indevido de drogas.

II - droga como toda substância natural ou produto químico que, em contato com o organismo humano, atue como depressor, estimulante, ou perturbador, alterando o funcionamento do sistema nervoso central, provocando mudanças no humor, na cognição e no comportamento, podendo causar dependência química. Podem ser classificadas em ilícitas e lícitas, destacando-se, dentre essas últimas, o álcool, o tabaco e os medicamentos;

III - drogas ilícitas aquelas assim especificadas em lei nacional e tratados internacionais firmados pelo Brasil, e outras, relacionadas periodicamente pelo órgão competente do Ministério da Saúde, informada à Secretaria Nacional Antidrogas – SENAD e ao Ministério da Justiça – MJ;

Art.2° - São funções do COMAD:

I - instituir e desenvolver o Programa Municipal Antidrogas - PROMAD, estabelecendo as diretrizes e propor as políticas municipais de prevenção, repressão e fiscalização de entorpecentes e outras drogas, a fim de reduzir a demanda de drogas;

II – coordenar, desenvolver e estimular programas e atividades de prevenção, uso, e abuso de drogas, e, ainda, acompanhar e implementar o desenvolvimento das ações de fiscalização e repressão, executadas pelo Estado e pela União; e

III – propor programa municipal de prevenção ao uso indevido e abuso de drogas e entorpecentes, compatibilizando-o com as respectivas políticas estadual e federal, proposta pelos conselhos estadual e Federal, bem como acompanhar a sua execução, e, ainda, assegurar o cumprimento dos compromissos assumidos mediante a instituição desta lei;
IV – estimular, cooperar e fiscalizar entidades que visam ao encaminhamento e tratamento de dependentes de drogas e entorpecentes, as quais deverão ser cadastradas no COMAD;

V – estimular e cooperar para a realização de estudos e pesquisas sobre o problema do uso indevido e abuso de drogas, entorpecentes e substancias que causem dependência física psíquica;

VI – propor ao Prefeito Municipal medidas que visem a atender os objetivos previstos nos incisos anteriores;

VII – apresentar sugestões sobre a matéria, para fins de encaminhamento a autoridades e órgãos de outros municípios, estaduais e federais;

VIII – cadastrar entidades, instituições, programas e pessoas que atuem na área da dependência química no âmbito Municipal;

IX – buscar recursos materiais, humanos e financeiros, estabelecendo parcerias às suas ações;

X – promover, através de pessoal especializado, cursos destinados a habilitar os membros das entidades que atuam na área da dependência química para a prevenção ao uso de drogas e entorpecentes e recuperação de dependentes dessas substâncias;

XI – estimular a comunidade a integrar-se às instituições que desenvolvam programas de prevenção ao uso de drogas e entorpecentes e de doenças decorrentes desse uso.
XII – apoiar as ações desenvolvidas pelo Programa Educacional de Resistência as Drogas e Violência – PROERD e Clube Proerd, financeiramente e logisticamente. 
§1° - O COMAD deverá avaliar, periodicamente, a conjuntura municipal, mantendo atualizados o Prefeito e a Câmara Municipal, quanto ao resultado de suas ações;
§2° - Com a finalidade de contribuir para o aprimoramento dos Sistemas Nacional e Estadual Antidrogas, o COMAD, por meio da remessa de relatórios freqüentes, deverá manter a Secretaria Nacional Antidrogas - Senad e o Conselho Estadual Antidrogas - Conen, permanentemente informados sobre as ações e projetos relacionados à sua atuação;
§3º - O COMAD reunir-se-á ordinariamente, com a presença de pelo menos a metade de seus membros, uma vez por mês e extraordinariamente, quando convocado pelo Presidente, ou mediante solicitação de pelo menos um terço de seus membros efetivos, e, uma vez por ano, com todos os cadastrados e segmentos afins para uma Conferencia a nível municipal;

§4º - A Conferência Municipal de que trata o parágrafo anterior terá como objetivo levantar subsídios e avaliar o cumprimento do disposto nesta Lei;

§5º - A política Municipal de prevenção, repressão e fiscalização de entorpecentes e outras drogas será orientada para a recuperação do individuo, distinguindo-se o usuário dessas substâncias dos praticantes de atos tipificados como infrações penais.  

Art. 3º - O COMAD será composto dos seguintes membros:
I - 01 (um) representantes da Secretaria Municipal da Saúde; 

II - 01 (um) representantes da Secretaria Municipal da Educação; 

III – 01 (um) representante da Secretaria Municipal Antidrogas; 

IV - 01 (um) representantes da Secretaria Municipal da Assistência Social;

V - 01(um)  representante do Núcleo Regional de Educação;

VI - 01 (um) representante da Polícia Militar;

VII - 01 (um) representantes da Polícia Civil;

VIII - 01 (um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil;

IX - 01 (um) representante do Poder Judiciário;

X - 01 (um) representante do Ministério Público;

XI – 01 (um) representante das Associações de Pais e Mestres das Escolas Municipais;  

XII - 01 (um) representante das Associações de Pais e Mestres das Escolas Estaduais;

XIII - 01 (um) representante da Associação dos Alcoólicos Anônimos; 

XIV - 01 (um) representante de entidades representativas de usuários ou de familiares de usuários de substancias que causem dependências químicas;

XV - 01 (um) representante de entidades ou organizações não governamentais ligadas a projetos ou casas de recuperação de dependentes químicos;
XVI – 01 (um) representante das Instituições de Ensino Superior de Francisco Beltrão;
XVII – 01 (um) representante da patrulha escolar comunitária e Proerd.
§ 1º - Para cada membro titular do COMAD, será indicado um suplente;

§ 2º - O COMAD será presidido por pessoa de comprovado conhecimento na área de tóxicos, e outras afins, e possivelmente da área jurídica;
§ 3º - O COMAD contará com um Secretário Administrativo, que atuará em tempo integral, designado por ato executivo do Poder Municipal

§ 4º - A designação dos membros efetivos e suplentes do COMAD será feita por Decreto do Executivo Municipal para mandato de 02 (dois) anos, podendo ser reconduzidos por mais um período correspondente;

§ 5º - O desempenho das funções de membro do COMAD não representará qualquer ônus ao erário municipal, sendo que qualquer verba necessária ao seu desempenho virá dos valores destinados no Orçamento Municipal à Secretaria Antidrogas, podendo em razão de necessidades urgentes serem suplementadas, e, de fundos de amparo ao combate às drogas oriundos do orçamento federal, estadual e de outras contribuições, no entanto, esta função de Conselheiro  é considerada Serviço Público de alta relevância;
§ 6º - A relevância a que se refere o parágrafo anterior será atestada por meio de certificado expedido pelo Prefeito, mediante indicação do Presidente do Conselho.

§ 7º - Ao Ministério Público fica facultada a participação em todas as atividades do COMAD;
§ 8° - Sempre que se fizer necessário, em função da tecnicidade dos temas em desenvolvimento, o Conselho poderá contar com a participação de Consultores, a serem indicados pelo Presidente e nomeados pelo Prefeito.

Art. 4º - O Poder Executivo Municipal alocará espaço adequado para o funcionamento do COMAD, que contará com o apoio logístico da Secretaria Municipal Antidrogas.
Art. 5º - Perderá o mandato o Conselheiro que:
I – Desvincular-se do órgão de origem de sua representação;

II – Faltar a 03 (três) reuniões consecutivas ou a 05 (cinco) intercaladas, sem justificativa, que deverá ser apresentada na forma prevista no Regimento Interno do COMAD;
III – apresentar renuncia ao Plenário do COMAD, que será lida na sessão seguinte à da sua recepção na Secretaria do COMAD;

IV – apresentar comportamento incompatível com o exercício da função de Conselheiro do COMAD;

Parágrafo único – A substituição se dará por deliberação da maioria dos componentes do COMAD, em procedimento iniciado por provocação de integrante do COMAD, do Ministério Público, ou de qualquer cidadão, assegurada a ampla defesa e o contraditório.

Art. 6º - Em caso de renuncia, impedimento ou falta, os membros efetivos do COMAD serão substituídos pelos suplentes, automaticamente, podendo estes exercerem os mesmos direito e deveres dos efetivos.
Art. 7º - O Chefe do Poder Executivo fica autorizado a celebrar os convênios que se fizerem necessários à execução desta Lei, bem como buscar recursos para custear as despesas do COMAD.
Art. 8º - O COMAD deverá providenciar a imediata instituição do REMAD – Recursos Municipais Antidrogas; fundo que, constituído com base nas verbas próprias do orçamento do município e em recursos suplementares, será destinado, com exclusividade, ao atendimento das despesas geradas pelo PROMAD.
Art. 9º - O REMAD será gerido pelo Órgão Fazendário Municipal, que se incumbirá da execução orçamentária e do cronograma físico-financeiro da proposta orçamentária anual, a ser aprovada pelo Plenário e apresentada ao Poder Executivo para constar do Orçamento para o ano fiscal seguinte.

Art. 10 - O detalhamento da constituição e gestão do REMAD, assim como de todo aspecto que a este fundo diga respeito, constará do Regimento Interno do COMAD.

Art. 11 - O COMAD fica assim constituído:

I - Presidente;

II - Secretário-Executivo; e

III - Membros.

Art. 12 - O COMAD fica assim organizado:

I - Plenário;

II - Presidência;

III - Secretaria Executiva;
IV - Comitê REMAD; e
V – Comissões Técnicas
Parágrafo único. O detalhamento da organização do COMAD será objeto do respectivo Regimento Interno.

Art. 13 – Fica aprovado o Regimento Interno do COMAD na forma de Anexo, que passa a fazer parte integrante desta Lei.

Art. 14 - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, ficando revogada a Lei Municipal nº 2794/2000, de 10.11.2000 e demais disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Francisco Beltrão, 08 de junho de 2011.








  
WILMAR REICHEMBACH









  PREFEITO MUNICIPAL

ANTONIO CARLOS BONETTI

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

ANEXO
LEI Nº 3835/2011

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL ANTIDROGAS - COMAD
CAPÍTULO I

DA NATUREZA E COMPOSIÇÃO

SEÇÃO I

DA NATUREZA


Art. 1º - O presente Regimento Interno disciplina o funcionamento do Conselho Municipal Antidrogas - COMAD -, no Município de Francisco Beltrão, Estado do Paraná.


Art. 2º - O Conselho Municipal Antidrogas - COMAD - é por sua natureza órgão normativo, consultivo, deliberativo e controlador das políticas públicas municipais sobre drogas, que se integrará à ação conjunta e articulada dos órgãos dos níveis federal e estadual, que compõem o Sistema Nacional Antidrogas-SISNAD. Tem por finalidade dedicar-se inteiramente à causa Antidrogas, cumprindo-lhe integrar, estimular e coordenar a participação de todos os segmentos sociais do município, de modo a assegurar a máxima eficácia das ações a serem desenvolvidas no âmbito da demanda de drogas.


§1º - Como órgão normativo, deverá expedir resoluções definindo e disciplinando o Programa Municipal Antidrogas-PROMAD, sempre em consonância com as regras previstas na Constituição Federal.



§2º - Como órgão consultivo, emitirá parecer, por meio de Comissões Técnicas, sobre todas as consultas que lhe forem dirigidas, indo após para aprovação do Plenário.


§3º - Como órgão deliberativo reunir-se-á em sessões plenárias, decidindo, após discussão e por maioria simples de votos, todas as matérias de sua competência.


§4º - Como órgão controlador visitará e fiscalizará as entidades, governamentais e não-governamentais, delegacias e unidades de internamento, hospitais, clínicas e congêneres, receberá comunicações oficiais, representações ou reclamações de qualquer cidadão sobre a questão Antidrogas, deliberando em plenário e dando solução adequada, e ainda, ao COMAD caberá atuar como órgão coordenador das atividades municipais referentes à redução da demanda de drogas.



§5º - O COMAD deverá avaliar, periodicamente, a conjuntura municipal, mantendo atualizados o Prefeito e a Câmara Municipal quanto aos resultados de suas ações, através de relatórios trimestrais de atividades.


 
§6º - Com a finalidade de contribuir para o aprimoramento dos Sistemas Nacional e Estadual Antidrogas, o COMAD, por meio da remessa de relatórios trimestrais, deverá manter a Secretaria Nacional Antidrogas - SENAD -, e o Conselho Estadual Antidrogas - CONEN, permanentemente informados sobre seus projetos e ações relacionados à sua atuação.


Art. 3º - O Conselho funcionará em prédio e instalações fornecidas pelo Poder Público Municipal.
SEÇÃO II

DA COMPOSIÇÃO



Art. 4º - O Conselho é composto por 17 (dezessete) Conselheiros Titulares, sendo estes oriundos de órgãos governamentais e entidades representativas da sociedade civil, assim dispostos:
I - 01 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde; 

II - 01 (um) representante da Secretaria Municipal da Educação; 

III – 01 (um) representante da Secretaria Antidrogas (após sua criação); 

IV - 01 (um) representante da Secretaria Municipal da Assistência Social;

V - 01(um)  representante do Núcleo Regional de Educação;

VI - 01 (um) representante da Polícia Militar;

VII - 01 (um) representantes da Polícia Civil;

VIII - 01 (um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil;

IX - 01 (um) representante do Poder Judiciário;

X - 01 (um) representante do Ministério Público;

XI – 01 (um) representante das Associações de Pais e Mestres das Escolas Municipais;  

XII - 01 (um) representante das Associações de Pais e Mestres das Escolas Estaduais;

XIII - 01 (um) representante da Associação dos Alcoólicos Anônimos; 

XIV - 01 (um) representante de entidades representativas de usuários ou de familiares de usuários de substancias que causem dependências químicas;

XV - 02 (dois) representantes de entidades ou organizações não governamentais ligadas a projetos ou casas de recuperação de dependentes químicos;

XVI – 01 (um) representante das Universidades;


Parágrafo único. Para cada titular haverá um suplente da mesma entidade, assumindo automaticamente nas ausências e impedimentos dos conselheiros titulares, sendo recomendada suas presenças em todas as reuniões plenárias, nas quais poderão participar dos assuntos e matérias discutidas, porém, só votarão quando substituindo os titulares. 



Art. 5º - O Conselho realizará sessões plenárias mensais, com a presença de pelo menos a metade de seus membros, por convocação da presidência ou por requerimento firmado pela maioria simples de seus membros. 



Parágrafo único. Serão realizadas reuniões extraordinárias para deliberar sobre assuntos urgentes, a critério do Presidente do COMAD ou da assinatura da metade mais um dos Conselheiros. 

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO


Art. 6º - São órgãos do COMAD:

I - Plenário;

II - Presidência;

III - Secretaria-Executiva;

IV - Comitê-REMAD; e
V – Comissões Técnicas.

SEÇAO I

DA PLENÁRIA


Art. 7º - O Plenário, órgão máximo do COMAD, é constituído pela totalidade dos seus membros, em exercício pleno de seus mandatos e é órgão soberano das deliberações do Conselho, e será presidido pelo seu Presidente;



Art. 8º - O Plenário só poderá funcionar com a presença da maioria absoluta dos conselheiros, e as deliberações serão tomadas por maioria simples de votos dos conselheiros presentes à sessão, respeitadas as disposições definidas em lei. 


Art. 9º - O Plenário deverá pautar-se, preferencialmente, pela concretização dos objetivos do COMAD, aprovando as propostas de programas, planos, alterações do Regimento Interno, assim como do Fundo Municipal Antidrogas - FUMAD - e demais medidas.


Art. 10 - Ao Plenário compete aprovar a proposta orçamentária e os planos anuais de aplicação dos recursos do FUMAD, elaborados pela Comissão Técnica, divulgando relatórios periódicos sobre sua aplicação e providenciando seu envio ao Prefeito Municipal, à Câmara Municipal, à SENAD e ao CONEN.


Art. 11 - As sessões plenárias serão:

I - ordinárias; e

II - extraordinárias ou solenes. 


§1º - As sessões terão início sempre com a leitura da ata da sessão anterior, que, uma vez aprovada, será assinada por todos os presentes. Em seguida, se fará a nomeação e distribuição às comissões e só então terão início as deliberações.


§2º - De cada sessão plenária do Conselho será lavrada uma ata pelo secretário, assinada pelo presidente e demais conselheiros presentes, contendo em resumo os assuntos tratados e as deliberações que forem tomadas.

§3º - As deliberações do Conselho serão proclamadas pelo presidente, com base nos votos da maioria simples, e terão a forma de Resolução, de natureza decisória ou opinativa, se for o caso. 


SEÇÃO II

DOS ÓRGÃOS DE DIREÇÃO E SUAS COMPETÊNCIAS

Art. 12 - O COMAD será presidido por pessoa de comprovado conhecimento na área de tóxicos, e, outras áreas afins, eleito pelos Conselheiros, através de maioria simples, em Sessão específica para este fim.


§1º - A Presidência será exercida pelo presidente do COMAD e, em sua ausência ou impedimento, pelo Secretário-Executivo, que será designado por ato do Prefeito Municipal e atuará em tempo integral;

§2º - Nos casos de vacância do cargo de presidente, o Secretário-Executivo assumirá interinamente, convocando sessão plenária no prazo máximo de quinze dias, para escolha do novo Presidente. 


§3º - O mandato da Diretoria coincidirá com o mandato dos Conselheiros e será de dois anos, admitindo-se a recondução.


§4° - No caso de perda ou desistência do mandato do titular, seu suplente o substitui automaticamente, até o final do biênio correspondente, na condição de conselheiro efetivo, devendo ser designado outro suplente para a ocupação de sua vaga;


§5° - Cabe ao Presidente solicitar a designação a que se refere o parágrafo anterior.


Art.13 - Compete ao Presidente: 


I - presidir as sessões plenárias, tomando parte nas discussões e votações, com direito a voto;

II - decidir soberanamente as questões de ordem, reclamações e solicitações em plenário;

III - convocar sessões ordinárias, extraordinárias ou solenes;

IV - proferir voto de desempate nas sessões plenárias;

V - distribuir as matérias às comissões especiais;

VI - nomear membros para as comissões especiais e eventuais relatores substitutos;

VII - assinar a correspondência oficial do Conselho;

VIII - representar o Conselho e zelar pelo seu prestígio; e

IX - providenciar junto ao Poder Público Municipal a designação de funcionários, alocação de bens e liberação de recursos necessários ao funcionamento do Conselho.

Art. 14 - A Secretaria do Conselho será exercida pelo Secretário Executivo, com assessoria técnica e apoio administrativo da Secretaria Municipal Antidrogas.


Art. 15 - Compete ao Secretário-Executivo: 

I - secretariar as sessões do Conselho;


II - manter, sob sua supervisão, livros, fichas, documentos, papéis do Conselho; 


III - prestar as informações que forem requisitadas e expedir certidões;


IV - propor ao presidente a requisição de funcionários dos órgãos governamentais que compõem o Conselho, para a execução dos serviços da Secretaria;

V - orientar, coordenar e fiscalizar os serviços da Secretaria; 

VI - remeter à aprovação do Plenário os pedidos de registros das entidades governamentais e não-governamentais que atuem em políticas Antidrogas; e 


VII - orientar a atualização cadastral das entidades governamentais e não-governamentais que atuem em políticas Antidrogas. 



Parágrafo único. Nas ausências ou impedimentos do Secretário Executivo, o Presidente indicará um substituto para o exercício de suas funções. 


Art. 16 - A Secretaria manterá: 


I - registro de correspondência recebida e remetida, com os nomes dos remetentes, destinatários e respectivas datas; 


II - livro de ata das sessões plenárias; 


III - cadastros das entidades governamentais e não-governamentais que participam da rede comunitária antidrogas; e 


IV - cadastro dos Conselheiros, com anotação quanto à posse, exercício, férias, licenças, afastamento, vacância e demais circunstâncias pertinentes à vida funcional, com arquivo em pasta individual e cópia dos documentos apresentados. 


SEÇÃO III

DO COMITÊ-REMAD


Art. 17 - O Comitê-REMAD é constituído por 3 (três) membros, escolhidos pelo Plenário, por votação direta.


Art. 18 – O REMAD trata-se de um fundo constituído com base nas verbas próprias do orçamento do município e em recursos suplementares, sendo destinado com exclusividade ao atendimento das despesas geradas pelo PROMAD.


§1º - O REMAD será gerido pelo Órgão Fazendário Municipal, que se incumbirá da execução orçamentária;


§2º - O Comitê-REMAD elaborará o cronograma físico-financeiro da proposta orçamentária anual, a ser aprovada pelo Plenário e apresentada ao Poder Executivo para constar do Orçamento para o ano fiscal seguinte.


§3º - O Comitê-REMAD acompanha e avalia a gestão do Fundo Municipal Antidrogas, mantendo o Plenário informado sobre os resultados correspondentes. Sendo, ainda, responsável pelo acompanhamento de todas as aplicações das verbas destinadas ao fundo, elaborando relatórios  que serão apresentados aos órgãos de direção e apreciados pelo Plenário.

SEÇÃO IV

DAS COMISSÕES TÉCNICAS


Art. 19 – As Comissões Técnicas serão compostas de um presidente, um relator e por especialistas na sua área de atuação, que emitirão parecer no prazo que lhes assinalar o Presidente do COMAD, dependendo da relevância e urgência do tema, sobre todas as matérias que lhes forem distribuídas.


§1º - Os componentes das Comissões serão nomeados pelo presidente do Conselho.


§2º - Os pareceres das Comissões serão apreciados, discutidos e votados em sessão plenária.


§3º - No caso de rejeição do parecer, o Presidente do COMAD nomeará um novo relator, que emitirá novo parecer ao Plenário.


§4º - Os pareceres aprovados pelo Conselho deverão ser transformados em resoluções.
CAPÍTULO III
DOS OBJETIVOS


Art. 20 -  O COMAD, no âmbito estrito da sua competência, atinente à redução da demanda de drogas, tem por objetivos: 
I -  instituir o Programa Municipal Antidrogas – PROMAD e conduzir sua aplicação; 

II - propor a instituição do REMAD – Recursos Municipais Antidrogas, assegurando, quanto à gestão, o acompanhamento e a sua avaliação, assim como, no tocante à destinação e emprego dos recursos, a devida aprovação e fiscalização; 
III - elaborar a proposta orçamentária anual inerente ao REMAD; e

IV - acompanhar o desenvolvimento das ações de fiscalização e repressão, executadas pelo Estado e pela União.


Parágrafo único. Caberá ao COMAD desenvolver o PROMAD, por meio da coordenação das atividades de todas as instituições e entidades municipais, responsáveis pelo desenvolvimento das ações mencionadas no presente artigo, assim como dos movimentos comunitários organizados e representações das instituições federais e estaduais existentes no município e dispostas a cooperar com o esforço municipal.
CAPÍTULO IV

DAS ATRIBUIÇÕES DOS CONSELHEIROS

SEÇÃO I

DO PRESIDENTE


Art.21 – São atribuições do Presidente:

I - representar oficialmente o Conselho;

II - convocar e presidir as reuniões do Conselho, dando execução às decisões correspondentes;

III - estabelecer convênios e promover intercâmbio técnico-cultural-científico com órgãos do SISNAD, com órgãos internacionais e com setores da administração pública relacionados ou especializados em drogas;

IV - realizar e estimular a realização de estudos e pesquisas sobre temas de interesse do Conselho, promovendo a mais ampla divulgação dos mesmos;

V - praticar os demais atos necessários ao cumprimento dos objetivos do COMAD; e

VI - cumprir e fazer cumprir este Regimento.

SEÇÃO II

DO SECRETÁRIO-EXECUTIVO


Art.22 - São atribuições do Secretário-Executivo:

I - substituir o presidente em suas funções e atividades, em suas ausências e impedimentos;

II - secretariar as reuniões do Conselho, mantendo em ordem e em dia toda a documentação correspondente;

III - auxiliar o presidente na execução das medidas propostas pelo Conselho; e

IV - praticar os demais atos necessários ao cumprimento dos objetivos do Conselho.

SEÇÃO III

DOS MEMBROS


Art. 24. São atribuições dos conselheiros:

I - participar das reuniões do Conselho, com direito a voz e voto;

II - executar as tarefas que lhes forem atribuídas nos grupos especiais de trabalho, ou as que lhes forem individualmente solicitadas;

III - elaborar propostas de programas, planos, alteração deste Regimento Interno, assim como do REMAD e demais medidas relacionadas à Lei Municipal N° 3835/2011 de 08, de junho de 2011, inerente à criação do COMAD;

IV - manter o setor que representa regularmente informado sobre as atividades e deliberações do Conselho;

V - manter sigilo dos assuntos veiculados no Conselho, sempre que determinado pelo Plenário;

VI - convocar reuniões mediante subscrição de um terço dos membros; e

VII - manter conduta ética compatível com as atividades do Conselho.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS


Art. 25 - O REMAD será gerido pelo Órgão Fazendário Municipal, que se incumbirá da execução orçamentária e do cronograma físico-financeiro, referentes à proposta orçamentária anual aprovada pelo Plenário.


Art. 26 - Ao gestor do REMAD competirá gerir os recursos inerentes à este fundo, prestando contas mensais da sua aplicação ao Plenário.


Art. 27 - Os recursos financeiros do REMAD serão centralizados em conta especial, denominada “.................REMAD”, mantida no Banco do Brasil S. A., em ............(nome do município).


Art. 28 - Nenhuma despesa será efetuada sem a indicação e cobertura bastante de recurso disponível e os responsáveis prestarão contas de suas aplicações em prazo não superior a 90 (noventa) dias, procedendo-se automaticamente à tomada de contas se não as prestarem no prazo assinalado.


Art. 29 - Todo ato de gestão financeira do REMAD será realizado por força de documento que comprove a operação, ficando registrado na contabilidade mediante classificação em conta adequada; tudo com o devido amparo nos requisitos procedimentais e de representatividade do Órgão Gestor.


Art. 30 - O REMAD será constituído com base nos recursos provenientes de dotações orçamentárias municipais, federais, estaduais, assim como de doações financeiras de instituições, entidades e pessoas físicas; bem como da disponibilização ou doação de bens in natura.


Art. 31 - Toda utilização de recursos provenientes do REMAD fica sujeita aos mesmos trâmites legais de comprovação e procedimentos a que se submetem os bens da União e os recursos orçamentários.


Art. 32 - O REMAD será estruturado de acordo com as normas de contabilidade pública e auditoria estabelecidas pelo Governo, devendo ter sua programação aprovada na forma da lei.


Art. 33 - O presente Regimento Interno só poderá ser modificado por proposta de, no mínimo, dois terços dos membros do Conselho, ou por proposta da sua Presidência, referendada pela maioria absoluta dos conselheiros.


Art. 34 - As pautas de convocação das reuniões do Plenário, suas atas de reunião, as Portarias, Resoluções e Recomendações serão publicadas no Diário Oficial do Município.


Art. 35 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Plenário.


Art. 36 - Este Regimento Interno entrará em vigor depois de sancionada a Lei de criação do COMAD pelo Chefe do Executivo Municipal e publicado no Diário Oficial do Município, revogadas as disposições em contrário.


Gabinete do Prefeito Municipal de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, em 08 de junho de 2011.








WILMAR REICHEMBACH







  PREFEITO MUNICIPAL

ANTONIO CARLOS BONETTI

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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